
MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA
2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA

(2º Gpt E Cnst/1970)
(GRUPAMENTO RODRIGO OCTÁVIO)

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º 9 – PE 12/2022

O Comando do 2º Grupamento de Engenharia, Organização Militar do Exército Brasileiro,
com sede na Av. Coronel Teixeira, n° 6800, Bairro Ponta Negra, na cidade de Manaus-AM,
CEP n° 69037-000, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 07.624.790/0001-25, neste ato repre-
sentado pelo Coronel GIULIANO SANTOS CAVADAS DE SOUZA, nomeado pelo Boletim
Interno nº 21, do Cmdo 2º Gpt E, de 1º de fevereiro de 2021, portador da matrícula fun-
cional nº 011104644-7, considerando o julgamento da licitação na modalidade Pregão, na
forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 12/2022, publicada no Diário Oficial da
União de  N° 208,  de  03/11/2022, processo administrativo  n.º  64282.005770/2022-26 –
Cmdo 2º Gpt E, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta
ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, aten-
dendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de ja-
neiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de Mate-
rial e Equipamentos de TIC (Material de Informática), especificados nos itens 1 ao 89
do Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão nº 12/2022, que é parte integran-
te desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as de-
mais condições ofertadas na proposta são as que seguem: 

LICITEC TECNOLOGIA EIRELI EPP 
CNPJ: 16.628.132/0001-00  

Rua GUILHERME 1191 SALA 05 - COSTA E SILVA - JOINVILLE SC 
Domicílio Bancário: Banco: BB Agência: 3155-0 C/C: 35879-7 

Fone: (47) 3025-4100 
E-mail: DIEGO@LICITECTECNOLOGIA.COM.BR 
Representante Legal: DIEGO PEREZ ALVAREZ 

CPF nº:048.545.549-83 



Item 
Especificação Unidade

de Medida
Quantida-

de
Valor Un Valor Total

35 Microfone  -  Microfone  Impedân-
cia  Saída:  200  OHM,  Resposta
Fregência: 45 A 15.000 HZ, Dis-
torção  Harmônica  Total:  0,5%  ,
Tipo  Receptor:  02  Antenas  De
1/4 De Onda Removíveis  ,  Fre-
quência:  Uhf  Ajustável  Até  24
MHZ, Alcance: Até 100 Metros ,
Alimentação  Externa  Receptor:
110/220  V,  Alimentação  Recep-
tor:  12 A 18 VDC,  Potência  De
Saída:  30  MW,  Tipo:  De  Mão
Sem Fio , Características Adicio-
nais: Sistema Uhf Ajustável Com
Recpetor  De  72  Fregênci  ,  Ali-
mentação:  02  Pilhas  Aa  
Marca:  VOKAL  Fabricante:
VOKAL Modelo / Versão: VMS20
Plus 

UN 10  396,90 3.969,00 

57 TRANSCEIVER  -  TRANSCEI-
VER  TIPO:  CONVERSOR  DE
MÍDIA  ,  APLICAÇÃO:  REDES
DE  DADOS  ,  CARACTERÍSTI-
CAS  ADICIONAIS:  SFP  (GBIC)
LC LX 

UN 15 271,00 4.065,00 

71 SERVIDOR,  TIPO:  NAS  -
NETWORK ATTACHED STORA-
GE,  PROCESSADORES  FÍSI-
COS:  1,  NÚCLEOS POR PRO-
CESSADOR: 2, MEMÓRIA RAM:
2 GB,  INTERFACE REDE LAN:
2, INTERFACE REDE SAN: SEM
SAN,  ARMAZENAMENTO
SATA: SEM DISCOS SATA, AR-
MAZENAMENTO  SAS:  SEM
DISCOS SAS, ARMAZENAMEN-
TO  SSD:  SEM  DISCOS  SSD,
FONTE  ALIMENTAÇÃO:  SEM
REDUNDÂNCIA,  SISTEMA
OPERACIONAL:  PROPRIETÁ-
RIO,  GARANTIA  ON  SITE:  12
MESES 

UN 6 3.899,99 23.399,94 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta
como anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO GERENCIADOR

3.1. O órgão gerenciador será o Comando do 2º Grupamento de Engenharia.



4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qual-
quer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do
certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devida-
mente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as re-
gras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013.

4.1.1.  A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo
para adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas,
fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que
não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência,
a viabilidade e a economicidade para a administração pública federal da utili-
zação da ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato do Secretá-
rio de Gestão do Ministério da Economia.

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde
que  este  fornecimento  não  prejudique  as  obrigações  anteriormente  assumidas
com o órgão gerenciador. 

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão
exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens
do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o ór-
gão gerenciador e órgãos participantes.

4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ge-
renciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não partici-
pantes que eventualmente aderirem.

4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno
porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o ór-
gão gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor da contratação
pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas
para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes anterio-
res, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU
nº 2957/2011 – P).

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas pró-
prias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar
a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da
Ata de Registro de Preços.



4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador  autorizar,  excepcional  e  justificadamente,  a
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de
vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante.

5. VALIDADE DA ATA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir  de 16 de dezembro de
2022 a 16 de dezembro de 2023, não podendo ser prorrogada.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO 

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não su-
periores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços re-
gistrados nesta Ata.

6.1.1. A ordem de  classificação  dos  fornecedores  que  aceitarem reduzir
seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, ca-
bendo à Administração promover as negociações junto ao fornecedor.

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por mo-
tivo superveniente, a Administração convocará o fornecedor para negociar a redução
dos preços aos valores praticados pelo mercado.

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirma-
da a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de ne-
gociação.

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revoga-
ção desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabe-
lecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar supe-
rior àqueles praticados no mercado; ou

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato



administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4
será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a
ampla defesa.

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decor-
rente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devida-
mente comprovados e justificados:

6.9.1. por razão de interesse público; ou

6.9.2. a pedido do fornecedor.

7. DAS PENALIDADES

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no Edital.

7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do ca-
dastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não
honrarem o compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art.
49, §1º do Decreto nº 10.024/19. 

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do De-
creto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito
às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão
participante  a  aplicação  da  penalidade  (art.  6º,  Parágrafo  único,  do  Decreto  nº
7.892/2013).

7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrên-
cias previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instaura-
ção de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

8. CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimen-
to do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades
e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANE-
XO AO EDITAL.

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de pre-
ços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos ter-
mos do art. 12, §1º do Decreto nº 7892/13.

8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes
que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor
do certame, compõe anexo a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11,
§4º do Decreto n. 7.892, de 2014.



Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Manaus, 16 de dezembro de 2022

DIEGO PEREZ ALVAREZ 
 CPF 048.545.549-83 
 Representante Legal 

GIULIANO SANTOS CAVADAS DE SOUSA – Cel
Ordenador de Despesas do Comando do 2° Grupamento de Engenharia
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